Acao ordinaria - Carteira Nacional de Habilitagao
- Documento pblico - Irregularidade - Meros
indicios - Indeferimento administrativo - Motivo
insuficiente - Prontuario - Transferéncia de
outro Estado da Federacéo - Possibilidade -
Custas processuais - Isengéo -

Lei Estadual n° 14.939/03

Ementa: Reexame necessdrio. Recurso voluntario. Acdo
ordindria. Desentranhamento de documentos carreados
com as razdes recursais. Cabimento. CNH. Transferéncia
de prontudrio de outro Estado da Federagéo. Documen-
to publico. Presuncéo de regularidade. Indeferimento
administrativo com base em suspeitas. Motivo insuficien-
te para obstar o pedido. Custas processuais. Isencdo. Lei
Estadual n° 14.939, de 2003.

- A Carteira Nacional de Habilitacdo é documento publi-
co e goza da presuncdo relativa de veracidade, sendo que
meros indicios de irregularidade na obtencéo da habili-
tac@o, por si sés, ndo #m o condéo de obstar o pedido de
transferéncia de prontudrio de outro Estado da Federacéo.

- Se inexiste antecipacdo de custas processuais, por parte
do impetrante, o Municipio estd isento de arcar com
aquela verba, conforme disposicéo legal (Lei Estadual n°
14.939, de 2003).

APELACAO CIVEL/REEXAME NECESSARIO N° 1.0024.07.
743546-9/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Remetente: Juiz de Direito da 1° Vara da Fazenda da
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Estado de Minas
Gerais - Apelado: Custédio Dias do Vale - Relator: DES.
SILAS VIEIRA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3% Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DETERMINAR O DESENTRANHAMEN-
TO DOS DOCUMENTOS DE F 88/91. REFORMAR PAR-
CIALMENTE A SENTENCA, NO REEXAME NECESSARIO,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTARIO.

Belo Horizonte, 21 de agosto de 2008. - Silas
Vieira - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. SILAS VIEIRA - Trata-se de reexame necessdrio
e de recurso voluntdrio & r. sentenca de f. 68/75 - nos
autos da acgéo de obrigacdo de fazer ¢/ pedido de tutela
antecipada proposta por Custédio Dias do Vale em face

do Estado de Minas Gerais -, por via da qual a MM.
Juiza de Direito da 1¢ Vara da Fazenda Péblica e Autar-
quias da Comarca de Belo Horizonte rejeitou a prelimi-
nar de falta de interesse de agir e, no mérito, julgou pro-
cedente o pleito inicial,

[...] para determinar ao Estado de Minas Gerais, através de
seu érgdo executivo de trénsito, que promova a transferéncia
do prontudrio de condutor da requerente para este Estado (f.

74).

O requerido foi condenado ao pagamento das
custas processuais e de R$ 500,00 (quinhentos reais), a
titulo de honordrios advocaticios de sucumbéncia.

Inconformado, o Estado de Minas Gerais recorre
asf. 77/87.

Afirma que:

[...] a transferéncia da PPD obtida em outro Estado da Fede-
racdo pressupde o exercicio da funcdo fiscalizatéria atribui-
da ao érgdo de trénsito mineiro, assim como a qualquer
outro ao qual seja dirigido pedido de transferéncia de pron-
tuério de outro Estado (f. 79).

Pondera que:

[...] no caso em apreco, ainda com base nas informagoes
prestadas pelo Detran-MG, o autor, que é domiciliado em
Belo Horizonte-MG, ndo comprovou vinculo algum com o
Estado de Séo Paulo, ou seja, ndo comprovou o cumpri-
mento do disposto no art. 140 do Cédigo de Tréansito
Brasileiro, sendo essa a razdo pela qual a transferéncia do
seu prontudrio de condutor foi negada perante o érgdo exec-
utivo de transito (f. 80).

Ressalta que junta cépia do termo de declaracées
prestadas & autoridade policial, por Luiz Candido Ferreira,
pois o depoimento do mesmo teria sido colhido apés a
contestacéo do Estado nos presentes autos, até porque s6
agora chegou ao seu conhecimento tal documentacéo.

Assevera que:

Nas anexas declaracées, o depoente esclarece detalhes da
fraude, que ndo serdo aqui franscritas para evitar maiores
delongas, uma vez que poderd ser verificada na integra por
essa egrégia Corte. Porém é importante ressaltar que, além
de revelar que sua CNH foi obtida sem o cumprimento de
nenhuma exigéncia legal, o declarante revela que o [...] Sr.
Paulo forneceu a ele o endereco e nimero do telefone do
Escritério Sinal Verde, do Advogado Corgosinho, que
patrocina a agdo do ora apelado (f. 86).

Sem preparo, nos moldes da Lei Estadual n° 14.939,
de 2003.

Contra-razées (f. 93/96), momento em que o apela-
do pugna pelo desentranhamento das cépias carreadas
com as razdes recursais do Estado de Minas Gerais.

Dispensado o parecer da douta Procuradoria-
Geral de Justica, em atendimento & Recomendagéo
CSMP n° 1, de 3 de setembro de 2001.

E o relato.
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Conheco do reexame necessdrio, ex vi do art. 475,
|, do CPC. Conheco, também, do recurso voluntério, pois
que preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

Em suas contra-razées (f. 93/96), o autor/apelado re-
quer, preliminarmente, o desentranhamento dos documen-
tos que acompanham a apelacéo, porquanto, além de
intempestivamente juntadas, é evidente que se referem “[...]
a um processo policial envolvendo um terceiro” (f. 95).

Merece acolhida tal alegacéo, porquanto, a meu
ver, a documentacéo de f. 88/91, protocolizada com as
razées recursais, foi carreada em momento processual
absolutamente impréprio.

Com efeito. Os referidos documentos indicam
depoimentos prestados, em 10.10.2007, & autoridade
policial por pessoa que néo integra a lide e destinam-se
a corroborar a tese de defesa sustentada pelo Estado de
Minas Gerais, razédo pela qual deveriam ter vindo com a
peca da contestacdo (protocolizada em 14.12.2007 - {.
38), em consonéncia com o art. 396 do CPC.

Ademais, é de se realcar que as copias de f. 88/91
ndo se enquadram na definicdo de “documentos novos”,
a que alude o art. 397 do CPC.

Logo, concluo pelo desentranhamento da docu-
mentacdo em apreco.

Nesse mesmo sentido:

Prova - Documentos - Parte que néo justificou a impossibili-
dade de apresentd-los anteriormente, tendo-os juntado ape-
nas em razdes finais - Inviabilidade - Inobservéncia dos prin-
cipios da lealdade processual e da estabilizacdo da lide -
Desentranhamento mantido. - Agravo retido improvido (1°
TACSPR Apelacdo n° 741452-4, Juiz Elliot Akel, j. em
01.08.98).

Agravo de Instrumento. Agéo ordindria de cumprimento de
obrigag@o. Desentranhamento de documentos. Momento ino-
portuno da juntada. Deciséo acertada. Recurso improvido.
|.Tratando-se de documentos destinados a fazer prova, e
deles dispondo a parte desde antes da propositura da
demanda, ndo é admissivel a sua juntada posterior, tendo
em vista que poderia fazé-lo no momento garantido.

Il. Uma vez que se pretende a comprovacdo das alegacdes
do agravante com a apresentagdo dos referidos documen-
tos, ndo se admite a sua apresentagéo serddia, com o espiri-
to de ocultacdo premeditada e o propésito de surpreender o
juizo, pois a sua contratacdo antecede, e em muito, a
propositura da acdo, pois os documentos |@ se encontravam
em poder do agravante hé mais de dois anos (TAPR, Agravo
de Instrumento n° 111632100, Juiz Lidio J. R. de Macedo,
DJ de 05.12.97).

Ante o deduzido, acolho o requerimento formulado
pelo apelado e determino o desentranhamento dos doc-
umentos de f. 88/91.

Pondero que essa ordem néo quer significar qual-
quer desconsideracdo acerca da gravidade dos fatos
noticiados pelo Estado de Minas Gerais em torno de
possiveis irregularidades para a obtencdo da CNH.
Contudo, néo se pode esquecer que, por ora, hé, ape-
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nas, indicios, os quais merecerdo apuracdo, andlise e
concluséo pelas autoridades competentes nas vias ade-
quadas.

Ultrapassada a questdo atinente & documentacéo
carreada com as razées recursais, passo, desde logo, ao
reexame da r. sentenca.

Vejamos.

Infere-se, as f. 08 e 10/13, que Custéddio Dias do
Vale obteve habilitacdo no Detran-SP requereu administra-
tivamente a transferéncia do prontudrio para o Estado de
Minas Gerais, mas ndo obteve resposta do Detran-MG.

Segundo o autor/apelado, a Carteira Nacional de
Habilitacdo - CNH ¢é vdlida e deve ser aceita em todo o
territério nacional.

O Estado de Minas Gerais, do outro lado, insiste
na prévia e necessdria apuracdo, por parte do Detran-
MG, de supostas irregularidades no processo para habi-
litacdo dos condutores.

A MM. Juiza monocrdtica, por sua vez, indeferiu o
pleito liminar (. 32/34) e, ao final, rejeitou a preliminar
de falta de interesse de agir, julgando, no mérito, proce-
dente o pedido,

[...] para determinar ao Estado de Minas Gerais, através de
seu érgdo executivo de transito, que promova a transferéncia
do prontuério de condutor da requerente para este Estado (f.
74).

Pois bem.

No que tange & falta de interesse de agir, ndo hé
qualquer reparo ao ato sentencial.

De fato. Como destacado pela eminente Juiza sen-
tenciante, a formulacdo, ou néo, de prévio requerimen-
to administrativo ndo afasta o interesse de agir de
Custédio Dias do Vale, para manejar a presente acdo,
tendo em vista que “a lei ndo excluird da apreciacdo do
Poder Judicidrio lesdo ou ameaca a direito” (art. 5°,
XXXV, da Constituicdo da RepUblica de 1988).

Vale dizer, a via administrativa, se existente, ndo re-
presenta caminho indispensdvel para, sé depois, possibi-
litar ao inferessado a propositura de acdo judicial, de mo-
do que resta claro o inferesse de agir do autor/apelado.

Quanto & controvérsia propriamente dita, também
mantenho a r. sentenca em reexame.

Explico.

No caso, a prefensdo inicial encontra fundamento
de validade no art. 159 do Cédigo de Transito Brasileiro,
uma vez que a CNH é documento puiblico vdlido em
todo o territério nacional, sendo vedado ao Detran-MG
questionar a autenticidode da carteira emitida pelo
Detran-SP sem qualquer indicio de prova especifica-
mente em relacdo ao autor/apelado.

Depreende-se, do processado, que a recusa na
transferéncia do prontudrio do autor/apelado para Minas
Gerais estd pautada, apenas, em suspeita genérica de
fraude em sua habilitacdo obtida no Estado de Séo Paulo.



Ora, entendo que a mera suspeita de fraude, sem
oportunidade ao inferessado do devido processo legal,
do contraditério e da ampla defesa (art. 5°, LIV, LV, da Lei
Maior), ndo pode servir de motivacdo para negar a
transferéncia da carteira de habilitacéo, pois prepondera
a presuncdo relativa de regularidade das habilitacoes
emitidas pelos Detrans de outros Estados da Federacéo
(art. 159 da Lei Federal n° 9.503/97).

A propésito, jurisprudéncia dominante deste eg.
Tribunal de Justica:

Ementa: Administrativo. Mandado de seguranca. Carteira
Nacional de Habilitagéo. Presungéo de regularidade. Recusa
de transferéncia do prontudrio. Suspeita de fraude. Motiva-
c6o insuficiente. Falta de apuragéo em procedimento admi-
nistrativo regular.

O art. 159 da Lei Federal n® 9.503/97 (Cédigo de Transito
Brasileiro) assegura & Carteira de Habilitaggo fé piblica e
equivaléncia a documento de identidade em todo o territério
nacional. A mera suspeita de fraude, sem a devida apura-
¢6o, em contraditério com defesa do interessado, néo cons-
titui motivacdo bastante para a recusa de transferéncia de
Carteira Nacional de Habilitagéo obtida em outro Estado,
uma vez que hd presuncédo de regularidade do documento
emitido por érgdo publico de transito de qualquer unidade
da federag@o. Dé-se provimento ao recurso. (Apelacéo Civel
n®1.0024.05.698424-8/001, Rel. Des. Aimeida Melo, j. em
03.08.2006).

Ementa: Mandado de seguranca - Transferéncia da CNH -
Carteira Nacional de Habilitagéo e respectivo prontudrio. -
Nos termos do art. 159 do CTB, a Carteira Nacional de
Habilitacdo, como o préprio nome diz, é vélida em todo ter-
ritério nacional; logo, portador de CNH proveniente de
outro Estado, onde cumpriu com todas as normas regula-
mentares estabelecidas pela autarquia estadual daquele,
possui direito liquido e cerfo de transferi-la para o Estado em
que esteja residindo (Reexame Necessdrio n° 1.0024.05.
699484-1/001, Rel. Des. Alvim Soares, DJ de 06.06.2006).

Constitucional. Mandado de seguranca. Carteira Nacional
de Habilitagdo. Presungéo relativa de regularidade. Transfe-
réncia de outro estado. Direito liquido e certo.

1. A Carteira Nacional de Habilitagdo - CNH, documento
pUblico, goza de presuncdo relativa de regularidade, bem
como de obtencdo regular, ndo se admitindo recusar fé,
porque é instrumento oficial que recebe a nomenclatura de
documento publico, nos exatos termos do art. 19, inciso |,
da Constituicdo da Republica.

2. Os indicios de irregularidades na obtencdo da CNH,
como facilitacdo, ndo t#&m o conddo de impedir a transfer-
éncia de prontudrio, até que haja prova contrdria.

3. Dd-se provimento ao apelo (Apelacéo Civel n° 1.0024.
05.633130-9/001, Relator: Des. Nilson Reis, DJ de
20.04.2000).

Assim, reputa-se ilegal a negativa de validade &
CNH emitida noutro Estado da Federacdo, por obsta-
culizar a transferéncia ao Estado de Minas Gerais, pau-
tando-se em alegacdes genéricas de irregularidades,
que, nos moldes do art. 333, ll, do CPC, néo sdo sufi-
cientes para afastar a pretenséo do autor/apelante.

No tocante aos honordrios advocaticios de su-
cumbéncia, é de se manter, mais uma vez, o ato senten-
cial, pois que, nesse ponto especifico, observou-se o dis-
posto no art. 20, caput e § 4°, do CPC, sendo cerfo que a
fixacdo de montante irrisério a esse titulo deve ser evitada.

Faco, todavia, pequena alteracdo na sentenca,
apenas para isentar o Estado de Minas Gerais do paga-
mento das custas processuais as quais fora condenado.

Isso porque o autor estd sob o pdlio da gratuidade
judicidria e, conseqientemente, ndo recolheu a aludida
verba, de modo que se afrai a isencdo prevista na Lei
Estadual n° 14.939, de 2003.

Ante o exposto, determino o desentranhamento da
documentacdo de f. 88/91. Em reexame necessdrio, re-
formo parcialmente a sentenca, apenas para isentar o
Estado de Minas Gerais do recolhimento das custas pro-
cessuais.

Custas recursais, ex lege.

E como voto.

Votaram de acordo com o Re[ator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e DIDIMO INOCENCIO
DE PAULA.

Sémula - DETERMINARAM O DESENTRANHA-
MENTO DOS DOCUMENTOS DE F 88/91. REFORMA-
RAM PARCIALMENTE A SENTENCA, NO REEXAME NE-
CESSARIO, PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTARIO.
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